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ACÓRDÃO Nº 3713/24 - Primeira Câmara 

Aposentadoria. Verba transitória. Média de férias. 
Unidade técnica e Ministério Público pela negativa 
de registro por falta de previsão legal. 
Incorporação de verba transitória. Incidência de 
contribuição previdenciária. Considerações do 
relator quanto à instrução processual. Legalidade. 
Registro.  

 

RELATÓRIO 

Trata-se de aposentadoria de Marly Fujiko Mitui, ocupante do cargo 

de assistente social, com fundamento art. 3º, incisos I a III, da Emenda 

Constitucional nº 047, de 05 de julho de 20051, conforme Decreto nº 15.029, 

publicado no Diário Oficial do Município nº 2.379, de 28/09/2019 (peça processual 

nº 011), retificado pelo Decreto nº 18.309, publicado no Diário Oficial do Município 

nº 3.819, de 29/05/2024 (peça processual nº 022), tendo sido protocolada 

em 27/11/2019. 

A Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão – CAGE 

(Instrução nº 6383/24 – peça processual nº 014) verificou a documentação 

encaminhada e opinou pela realização de diligência para esclarecimentos quanto a 

                                                 
1 Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou 
pelas regras estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até 16 de 
dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes 
condições: 
I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; 
II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der a 
aposentadoria; 
III - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 40, § 1º, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 
de um ano de idade para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo. 
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inclusão de verbas de caráter transitório sem aplicação da proporcionalidade em 

relação ao tempo de contribuição. 

A diligência foi determinada pelo Despacho nº 1531/24 (peça 

processual nº 015). 

O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 

Cascavel (petição intermediária nº 432270/24 – peças processuais nº 019 a 024) 

encaminhou manifestação e juntou novo ato corrigindo valores. 

A CAGE (Instrução nº 8944/24 – peça processual nº 025) verificou a 

documentação apresentada e entendeu que a verba “Média de Férias” está prevista 

no art. 15 da Lei Ordinária Municipal nº 3800/20042 como adicional de férias e foi 

incorporada aos proventos em contrariedade ao disposto no art. 2º da Lei Ordinária 

Municipal nº 5773/20113, opinando ao final pela negativa de registro do ato. 

A Coordenadoria de Gestão Municipal – CGM (Instrução nº 4674/24 

– peça processual nº 034) verificou a documentação apresentada e entendeu não 

existir fundamento legal para a incorporação da verba “Média de Férias”, uma vez 

que o art. 15 da Lei Ordinária Municipal nº 3800/20044 não instituiu nenhuma verba, 

mas uma forma de cálculo. Entendeu, ainda, que a referida verba foi instituída pelo 

§ 1ª do art. 1º do Decreto Municipal nº 10.212/115, violando o princípio da reserva 

legal. Ao final, opinou pela negativa de registro do ato. 

A representante do Ministério Público Exmª Sr.ª Eliza Ana Zenedin 

Kondo Langner (Parecer nº 963/24 – peça processual nº 038) corroborou o 

entendimento da unidade técnica pela negativa de registro. 

                                                 
2 Art. 15 Para efeito de cálculo de férias, terço constitucional e 13º salário, considerar-se-á a média das vantagens variáveis ou 
temporárias, percebidas nos respectivos períodos aquisitivos, corrigida em função de eventuais reajustes das tabelas de 
vencimentos na ocasião do pagamento. 
3 Art. 2º Para efeito desta Lei, a remuneração mensal de contribuição será constituída pela soma do vencimento do cargo 
efetivo, do Adicional por Tempo de Serviço e demais verbas remuneratórias pagas em razão da atividade, do local de trabalho, 
do mérito e de circunstâncias especiais previstas em lei, ao servidor sobre as quais tenha incidido a contribuição previdenciária, 
excluídas: 
(...) 
VI - o terço constitucional das férias; 

4 Art. 15 Para efeito de cálculo de férias, terço constitucional e 13º salário, considerar-se-á a média das vantagens variáveis ou 
temporárias, percebidas nos respectivos períodos aquisitivos, corrigida em função de eventuais reajustes das tabelas de 
vencimentos na ocasião do pagamento. 
5 Art. 1º O servidor em gozo das férias, licenças prêmio e para concorrer mandato eletivo, perceberá: 
I - No mês de gozo: vencimento do mês acrescido das vantagens fixas e temporárias; 
II - No mês subsequente ao gozo: média de férias/licença, caso houver. 
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PROPOSTA DE DECISÃO6 

Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem 

adotado a unidade técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 

Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a 

cargo da unidade administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções 

previstas no próprio texto regimental (art. 159-A , por exemplo), é a instrução dos 

processos, nos moldes do art. 352  daquele diploma, pelas unidades técnicas. 

Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato administrativo emanado pela 

unidade técnica em processos de atos sujeitos a registro tem de cumprir os 

mandamentos do art. 352 do Regimento Interno6. 

Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase 

instrutória ou probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de 

provas, tendo contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de 

provas com a petição inicial e contestação. 

Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente 

a tripartição do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela 

incluída a produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 

imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 

legalidade dos atos em análise. 

Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico 

do renomado mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de 

Janeiro, 2004), em que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, 

elucidação, tendo o verbo “instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no 

processo com a intenção de provar, mostrar, esclarecer, documentar. 

Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em 

desmerecer a instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a 

inobservância do art. 352 do Regimento Interno6 e a, consequente, insuficiência 

fático-probatório para concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 

                                                                                                                                                         
§ 1º Entende-se por média de férias/licença a diferença positiva entre a média das vantagens fixas, temporárias e variáveis 
percebidas no período aquisitivo, no caso de férias, e dos 12 meses anteriores ao início do gozo, no caso de licença prêmio e 
para concorrer mandato eletivo, e a soma das vantagens fixas e temporárias do mês do pagamento. 
6 Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005. 
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Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja 

comprovada a legalidade de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às 

unidades técnicas a competência para elaborarem instruções conclusivas, esse 

último ato irá também conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 

Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o 

contrário não é verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo 

dos atos, sendo despicienda a forma de que se revestem. 

Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos 

consultivos, ou seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que 

os órgãos ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito 

Administrativo”, Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª 

edição, 2007, p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, 

Editora Atlas, São Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação 

doutrinária, as unidades técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as 

atividades que visam ao fim determinado à administração a que pertencem. 

Portanto, a unidade técnica comporta-se como órgão ativo e não como órgão 

consultivo. 

Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade 

técnica para revestir os seus atos no processo, ressalto que a alteração de 

denominação de atos não irá gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de 

processo eletrônico e de análise do SIM-AP em virtude de todas as associações 

automáticas já existentes nas respectivas bases de dados. 

Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram 

plenamente respeitados os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem 

as determinações do protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou 

limitada ao que consta dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em 

que se encontram). 

Conforme relatado, tanto a CAGE quanto a CGM entenderam não 

existir fundamento legal para a incorporação da verba “Média de Férias”, uma vez 

que o art. 15 da Lei Ordinária Municipal nº 3800/20042 não instituiu nenhuma verba, 

mas uma forma de cálculo. A CGM entendeu, ainda, que a referida verba foi 
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instituída pelo § 1ª do art. 1º do Decreto Municipal nº 10.212/117, violando o princípio 

da reserva legal. Ao final, opinaram pela negativa de registro do ato, sendo 

acompanhadas pela representante ministerial. 

Em que pese os argumentos apresentados, adoto o entendimento 

deste Tribunal pela regularidade da incorporação que restou reconhecida no 

Acórdão nº 2880/24- 1ª Câmara, nos autos nº 622970/19. 

Referida decisão reconheceu que a inclusão dos valores pagos a 

título de média de férias no cálculo das verbas transitórias encontra amparo legal e 

atende aos termos do Acórdão 3155/2014 –Pleno. 

O Exmo. Conselheiro Substituto Livio Fabiano Sotero Costa, relator 

da decisão, entendeu que verba média de férias se encontra expressamente 

descrita no art. 15 da Lei Municipal nº 3.800/2004 e está inserida na base de 

incidência de contribuição definida no art. 2º da Lei Municipal nº 5773/2011: 

A conceituação da base de incidência de 
contribuição previdenciária do Município de 
Cascavel está, em parte, inserta no artigo 2º da Lei 
Municipal nº 5773/20118: 

“Art. 2º Para efeito desta Lei, a remuneração 
mensal de contribuição será constituída pela soma 
do vencimento do cargo efetivo, do Adicional por 
Tempo de Serviço e demais verbas remuneratórias 
pagas em razão da atividade, do local de trabalho, 
do mérito e de circunstâncias especiais previstas 
em lei, ao servidor sobre as quais tenha incidido a 
contribuição previdenciária”. 

Na linha descrita pelo Município na peça 28, é 
importante esclarecer que a vantagem intitulada 
“Média de Férias” é diversa da “Gratificação de 
1/3 de Férias”.  

A primeira, prevista no artigo 15 da Lei Municipal nº 
3.800/2004, refere-se ao importe obtido a partir da 
média dos valores pagos a título de verbas 
variáveis ou temporárias como hora-extra para 

                                                 
7 Art. 1º O servidor em gozo das férias, licenças prêmio e para concorrer mandato eletivo, perceberá: 
I - No mês de gozo: vencimento do mês acrescido das vantagens fixas e temporárias; 
II - No mês subsequente ao gozo: média de férias/licença, caso houver. 
§ 1º Entende-se por média de férias/licença a diferença positiva entre a média das vantagens fixas, temporárias e variáveis 
percebidas no período aquisitivo, no caso de férias, e dos 12 meses anteriores ao início do gozo, no caso de licença prêmio e 
para concorrer mandato eletivo, e a soma das vantagens fixas e temporárias do mês do pagamento. 
8 Lei Municipal nº 5773/2011. Disponível em: <https://leismunicipais.com.br/a/pr/c/cascavel/lei-ordinaria/2011/578/5773/lei-
ordinaria-n-5773-2011-dispoe-sobre-a-definicao-da-remuneracao-de-contribuicao-previdenciaria-do-servidor-publico-municipal-
da-administracao-direta-autarquica-ou-fundacional-e-da-camara-municipal-e-da-outras-providencias>. Acesso em: 14 ago. 
2024. 
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compor a remuneração do período de descanso 
remunerado atinente às férias. Trata-se, portanto, 
de um mecanismo comumente utilizado na 
legislação para garantir o padrão de remuneração 
no lapso temporal relativo ao gozo de férias.  

A segunda vantagem é um acréscimo afeto ao terço 
constitucional incidente sobre a remuneração do 
servidor, em regra, pago no mês antecedente ao 
destinado à fruição das férias. 

Ambas as vantagens encontram fundamento 
constitucional no artigo 7º, inciso XVII da 
Constituição Federal2. A primeira, para garantir o 
nível de remuneração a que concernente ao gozo 
de férias remuneradas. A segunda, o adicional de 
um terço ou mais sobre o salário normal. 

É plausível que valores pagos a título remuneratório 
ao longo do período aquisitivo de férias sejam 
considerados para o cálculo da remuneração do 
período de descanso remunerado em que o 
servidor usufruí de seu direito a férias. Se tais 
vantagens, de caráter remuneratório, são objeto de 
incidência de contribuição previdenciária, também o 
deve ser por ocasião de seu pagamento a título de 
média de férias e, desse modo, devem integrar o 
cálculo das verbas transitórias para incorporação ao 
valor dos proventos de aposentadoria. 

O Município esclareceu na peça 28 que os valores 
das vantagens que compõem a citada média de 
férias são objeto de incidência de contribuição 
previdenciária, assim como a da própria média de 
férias. 

Na certidão anexada à peça 8 é possível verificar 
que a servidora recebeu ao longo de sua carreira 
valores relacionados a vantagens de caráter 
variável ou temporário como horas-extras. As 
vantagens ali descritas, excetuado o auxílio-
doença, ostentam previsão legal de incorporação 
aos proventos e de incidência de contribuição 
previdenciária, na forma definida no artigo 3º da Lei 
Municipal nº 5.773/20113. Diferentemente não será 
a média delas pagas por ocasião das férias. 

O Município poderia como técnica de gestão de 
folha de pagamento optar por fazer média em 
separado de cada uma das vantagens pagas de 
forma variável ou temporária e consignar a média 
de cada uma delas para pagamento no mês afeto à 
concessão de férias. Esses valores comporiam 
normalmente o cálculo da média das verbas 
transitórias. Contudo, optou por concentrar numa 
única rubrica tal pagamento, o que não desnatura a 
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origem das vantagens. A sistemática de pagamento 
encontra amparo no artigo 15 da Lei Municipal nº 
3.800/20044. 

Diferentemente do que aludiu a unidade técnica, a 
vantagem média de férias encontra-se 
expressamente descrita no citado artigo 15 da Lei 
Municipal nº 3.800/2004:  

Para efeito de cálculo de férias, [..] considerar-se-á 
a média das vantagens variáveis ou temporárias, 
percebidas nos respectivos períodos aquisitivos, 
corrigida em função de eventuais reajustes das 
tabelas de vencimentos na ocasião do pagamento. 

Logo a lei definiu a vantagem, pois consigna média 
das vantagens variáveis ou temporárias e traça o 
lapso temporal a ser considerado de 12 meses na 
expressão “nos respectivos períodos aquisitivos” e 
denota a fórmula de cálculo ao usar a palavra 
média e a ponderação dos valores das tabelas 
afetas à ocasião do pagamento. O decreto acaba 
apenas por detalhar essa previsão legal. 

Desse modo, a inclusão dos valores pagos a título 
de média de férias no cálculo das verbas 
transitórias mediante proporcionalidade em relação 
ao tempo de contribuição encontra amparo legal e 
atende aos termos do Acórdão 3155/2014 – 
Tribunal Pleno desta Corte de Contas. 

 

Também no presente processo é possível verificar que a servidora 

recebeu ao longo de sua carreira valores relacionados a vantagens de caráter 

variável ou temporário (peça processual nº 008), com previsão legal de incorporação 

aos proventos e de incidência de contribuição previdenciária, na forma definida no 

artigo 3º da Lei Municipal nº 5.773/20119. Logo, aplica-se o mesmo entendimento 

                                                 
9 Art. 3º Ficam definidas as seguintes vantagens pecuniárias e direitos percebidos pelo servidor que integrarão o cálculo da 
remuneração de contribuição prevista no caput do artigo anterior: 
I - EM RAZÃO DA ATIVIDADE E LOCAL DE TRABALHO 
a) Adicional de sobreaviso; 
b) Adicional de insalubridade; 
c) Adicional de jornada integral de trabalho; 
d) Adicional de periculosidade; 
e) Adicional noturno; 
f) Adicional Art. 20 Lei 4.212/2006; 
g) Adicional de regente de classe especial; 
h) Adicional de socorrista; 
i) Gratificação de função; 
j) Gratificação de dedicação exclusiva; 
l) Horas Extras; 
m) Adicional de plantão médico; 
n) Prêmio de produtividade fiscal; 
o) Adicional de atenção básica; 
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supramencionado de que a inclusão da verba “Média de Férias” de forma 

proporcional em relação ao tempo de contribuição encontra amparo legal e atende 

aos termos do Acórdão 3155/2014 – Pleno. 

Verifico, ainda, que a irregularidade apontada pelo representante 

ministerial representa um acréscimo de apenas R$ 5,18 (cinco reais e dezoito 

centavos) ao valor dos proventos, conforme demonstrativo de cálculo das verbas 

transitórias (peça processual nº 023), valor esse que não deve ser justificativa para 

negativa de registro, em obediência aos princípios da proporcionalidade, 

razoabilidade e economicidade. 

Diante do exposto, proponho que seja a aposentadoria em análise 

considerada legal, concedendo-lhe o respectivo registro. 

 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

ACORDAM 

 

Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do relator, Conselheiro Substituto 
CLÁUDIO AUGUSTO KANIA, por unanimidade, em: 

 

Apreciar como legal a aposentadoria de Marly Fujiko Mitui, ocupante 

do cargo de assistente social, com fundamento art. 3º, incisos I a III, da Emenda 

                                                                                                                                                         
p) Adicional de Atenção Infantil, criado pelo Art. 1º da Lei Municipal nº 6.011 de 28 de março de 2012; Redação acrescida pela 
Lei nº 6055/2012) 
q) Adicional de Atenção Especial, criado pelo Art. 2º da Lei Municipal nº 6.011 de 28 de março de 2012; (Redação acrescida 
pela Lei nº 6055/2012) 
r) Adicional de Atenção Especializada; (Redação dada pela Lei nº 6468/2015) 
s) Adicional de Encargos Especiais de Segurança; (Redação acrescida pela Lei nº 6468/2015) 
t) Gratificação CRAS Volante - GCV; (Redação acrescida pela Lei nº 6468/2015) 
u) Gratificação de Função Pelo Exercício de Cargo em Comissão - GFC; (Redação acrescida pela Lei nº 6468/2015) 
v) Gratificação de Função por Encargos Especiais - GFE; (Redação acrescida pela Lei nº 6468/2015) 
x) Quebra de Caixa; (Redação acrescida pela Lei nº 6468/2015) [...]. Disponível em: 
<https://leismunicipais.com.br/a/pr/c/cascavel/lei-ordinaria/2011/578/5773/lei-ordinaria-n-5773-2011-dispoe-sobre-a-definicao-
da-remuneracao-de-contribuicao-previdenciaria-do-servidor-publico-municipal-da-administracao-direta-autarquica-ou-
fundacional-e-da-camara-municipal-e-da-outras-providencias>. 
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Constitucional nº 047, de 05 de julho de 200510, conforme Decreto nº 15.029, 

publicado no Diário Oficial do Município nº 2.379, de 28/09/2019 (peça processual 

nº 011), retificado pelo Decreto nº 18.309, publicado no Diário Oficial do Município 

nº 3.819, de 29/05/2024 (peça processual nº 022), concedendo-lhe registro.  

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros JOSE DURVAL 
MATTOS DO AMARAL, IVENS ZSCHOERPER LINHARES e MAURÍCIO REQUIÃO 
DE MELLO E SILVA. 

 
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas MICHAEL RICHARD REINER. 
 

Plenário Virtual, 31 de outubro de 2024 – Sessão Ordinária Virtual nº 19. 

 

CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
Relator 

 

IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presidente 

                                                 
10 Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou 
pelas regras estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até 16 de 
dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes 
condições: 
I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; 
II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der a 
aposentadoria; 
III - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 40, § 1º, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 
de um ano de idade para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo. 


